
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.472 - MG (2009/0136178-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : TECNO AR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : HERICA DAS GRAÇAS MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

- FNDE E OUTRO
PROCURADOR : ROGÉRIO SANTOS MUNIZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO 
DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL.
1. A controvérsia cinge-se em saber se é possível a extinção do feito sem julgamento 
de mérito, quando o contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o 
pedido expresso de desistência e/ou renúncia ao direito sobre qual se funda a ação.
2. A jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está vinculado ao pedido da 
parte para extinguir a demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de 
qualquer das condições da ação, como no presente caso, a falta de interesse 
processual - que ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário - 
deverá extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do 
CPC. Precedentes: REsp 950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe de 17.8.2009.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 05 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Tecno Ar Indústria e Comércio Ltda., com 

fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (e-STJ fls. 516):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL – POSTERIOR OPÇÃO PELO REFIS (LEI N.° 9.964/2000) – 
CONFISSÃO IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL DOS DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS – RENÚNCIA DO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A 
AÇÃO.
1. O Programa de Recuperação Fiscal – REFIS (Lei n.° 9.964/2000) é tipo de 
moratória para empresas declaradas devedoras de tributos auto-lançados (SRF, 
PGFN e INSS), mediante adesão voluntária, que implica confissão irrevogável e 
irretratável dos débitos consolidados, sujeitos às condições pré-estabelecidas e 
conhecidas, incluída a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação.
2. A empresa que opta pelo parcelamento carece de interesse de agir, pois 
confessa o débito e renuncia ao direito sobre o qual se funda a ação.
3. Apelação não provida.  
4. Peças liberadas pelo Relator em 19/01/2009 para publicação do acórdão.

No recurso especial, a recorrente aponta dissídio jurisprudencial. Alega que não 

formulou pedido de renúncia ou de desistência da ação. Assim, o feito não pode ser extinto por 

ausência de interesse de agir.

Apresentadas contrarrazões, pugnando-se pela manutenção do acórdão recorrido.

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte. É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO 
DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL.
1. A controvérsia cinge-se em saber se é possível a extinção do feito sem julgamento 
de mérito, quando o contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o 
pedido expresso de desistência e/ou renúncia ao direito sobre qual se funda a ação.
2. A jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está vinculado ao pedido da 
parte para extinguir a demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de 
qualquer das condições da ação, como no presente caso, a falta de interesse 
processual - que ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário - 
deverá extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do 
CPC. Precedentes: REsp 950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe de 17.8.2009.
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

A controvérsia cinge-se em saber se é possível a extinção do feito sem julgamento de 

mérito, quando o contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o pedido expresso de 

desistência e/ou renúncia.

Nesses casos, a jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está vinculado ao 

pedido da parte para extinguir a demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de 

qualquer das condições da ação, como no presente caso, a falta de interesse processual - que 

ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário - deverá extinguir o feito sem 

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
ADESÃO AO PARCELAMENTO ESPECIAL – PAES. EXTINÇÃO DO FEITO, 
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, VI, DO 
CPC. DESNECESSIDADE DE PEDIDO DE DESISTÊNCIA APRESENTADO 
PELA EMBARGANTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º, II, DA LEI 10.684/2003. 
1. A recorrente pretende a reforma do acórdão que ratificou a extinção dos 
Embargos à Execução Fiscal, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, 
VI, do CPC. Afirma que o art. 4º, II, da Lei 10.684/2003 exige requerimento de 
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desistência da demanda, com renúncia do direito sobre o qual ela se funda, 
situação inexistente nos autos. 
2. O parcelamento denominado Paes consiste em benefício que abrange dispensa, 
redução ou alteração das multas e dos juros moratórios, objetivando promover a 
regularização dos devedores do Fisco. 
3. Trata-se, portanto, de sistema que engloba todos os débitos existentes, 
"constituídos ou não, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de 
execução fiscal já ajuizada" (art. 1º da Lei 10.684/2003). 
4. Tendo em vista a finalidade social do benefício instituído por lei, seria 
paradoxal que o programa de regularização fiscal admitisse a existência de débitos 
exigíveis e que permanecessem nessa condição. 
5. A exceção consiste nos débitos com exigibilidade suspensa nos termos do art. 
151, III, IV e V, do CTN (art. 4º, II, da Lei 10.684/2003) e encontra justificativa 
no fato de que, nessas hipóteses, a situação fiscal do contribuinte não pode ser 
considerada irregular. Em casos como este, os débitos somente seriam incluídos 
no Paes após a desistência do processo judicial ou administrativo, com renúncia 
do direito sobre o qual se fundam. Como norma de exceção, a hermenêutica 
jurídica recomenda a interpretação restritiva do referido dispositivo. 
6. No contexto dos autos, estão ausentes as situações listadas no art. 151 do 
CTN. O pedido de desistência dos Embargos à Execução Fiscal, então, não se 
mostra como requisito para a sentença de extinção da demanda, sem julgamento 
do mérito, uma vez que a adesão ao parcelamento implica confissão da dívida, 
apta a fulminar a permanência de uma das condições da ação, isto é, o interesse 
processual. Inteligência do art. 4º, II e III, da Lei 10.684/2003 c/c o art. 11, §§ 4º 
e 5º, da Lei 10.522/2002. 7. Registro que a recorrente em momento algum se 
insurgiu contra a inclusão do débito objeto da Execução Fiscal no Paes. Pretende, 
isto sim, manter o débito parcelado e, concomitantemente, ver julgado, no mérito, 
os Embargos por ela opostos. 
8. Recurso Especial não provido. (REsp 950.871/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31.8.2009)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM BASE NO ART. 
267, VI, DO CPC. 
1. A resposta à questão de a extinção da ação de embargos dar-se com (art. 
269,V, do CPC) ou sem (art. 267 do CPC) julgamento do mérito há de ser 
buscada nos próprios autos do processo extinto, e não na legislação que rege a 
homologação do pedido de inclusão no Programa, na esfera administrativa. 
2. Não havendo nos autos qualquer manifestação da embargante de que renuncia 
ao direito, correta a extinção da ação conforme o disposto no art. 267, VI, do 
CPC. Se essa circunstância permitia ou não a adesão ao REFIS é matéria que 
refoge ao âmbito desta demanda. Precedentes.
3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1086990/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 17.8.2009)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0136178-2 REsp 1.149.472 / 

MG

Número Origem: 199938000410783

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TECNO AR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : HERICA DAS GRAÇAS MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE E 

OUTRO
PROCURADOR : ROGÉRIO SANTOS MUNIZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Anulação de Débito Fiscal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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